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DESPACHO:

Nestes  autos,  processa-se  denúncia  (fls.  497-598)  ofertada  pela 
Procuradoria-Geral da República em face do Deputado Federal  Arthur 
César Pereira de Lira, e dos codenunciados Francisco Ranulfo Magalhães 
Rodrigues, Alberto  Youssef,  Leonardo  Meirelles e  Henry  Hoyer  de 
Carvalho (fls. 497-598). 

Após manifestação do Ministério Público Federal pelo provimento 
dos  Embargos  de  Declaração  opostos  pela  defesa  do  parlamentar,  foi 
renovada  vista  para  manifestação  à  vista  do  que  dispõe  o  art.  42  do 
Código de Processo Penal. 

À luz da jurisprudência desta Corte Suprema, o valor constitucional 
da  duração  razoável  do  processo,  haurido  do  art.  5º,  LXXVIII,  da 
Constituição da República, deve ser aferido e sopesado em consonância 
com as balizas norteadoras da adequada compreensão desse postulado 
constitucional,  que  envolvem  tanto  a  complexidade  da  causa  como  a 
atuação das partes e do órgão jurisdicional (HC 138.736 AgR, Rel. Min. 
Alexandre  de  Moraes,  DJe  6.9.2017;  HC  142.011  AgR,  Rel.  Min.  Rosa 
Weber,  DJe  30.6.2017;  HC 132.511,  Rel.  p/  acórdão Min.  Alexandre  de 
Moraes; HC 139.978 AgR, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 11.5.2017).
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Aliás,  a  necessidade  de  contínua  avaliação  desses  parâmetros  e 
critérios ressuma dos poderes de direção do Relator, conferidos pelo art. 
21,  I  e  II,  do RISTF,  sendo certo  que que as causas criminais detêm a 
prioridade de julgamento assegurada pela normativa interna de regência, 
a teor do art. 145, III do RISTF.

In casu, considerando o possível decurso in albis do prazo regimental, 
certifique-se e,  em caso positivo,  oficie-se  imediatamente ao Exmo.  Sr. 
Procurador-Geral da República.

Brasília, 15 de setembro de 2021.

Ministro EDSON FACHIN
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